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Votação 
ida? Sé mudando 

o quórum. 
Ao denunciar, ontem, em Porto Alegre, 

•e as sucessivas faltas de quórum na 
Constituinte são provocadas por grupos li­
gados ao governo que pretendem atrasar a 
promulgação da nova Carta a ponto de in­
viabilizar as eleições municipais previstas 
para 15 de novembro, o deputado Victor 
Faccioni (PDS-RS) anunciou que apresen­
tará à Mesa Diretora da Constituinte proje-
to de decisão que, aprovado, possibilitará o 
aceleramento das votações mesmo se um. 
g r a n d e número de parlamentares conti­
nuar não comparecendo às sessões. 

Facc ion i expl icou que, na primeira 
parte, o seu projeto proporá que o consti­
tuinte que faltar a três sessões consecuti­
vas ou cinco alternadas será suspenso, sen­
do convocado o seu suplente. A diferença 
essencial, ressaltou o parlamentar gaúcho, 
é que, na segunda parte, o projeto modifi­
cará o número de constituintes para efeito 
de cálculo do quórum para deliberações na 
Cessão seguinte à da convocação do su­
plente. 

Atualmente, a Cons t i tu in te só pode 
aprovar matérias relativas à nova Carta 
dom 280 votos favoráveis — o que represen­
ta a maioria absoluta sobre o total de 559 
constituintes. Pelo projeto de Faccioni, se 
í'00 parlamentares, por exemplo, faltarem a 
três sessões consecutivas, na quarta sessão 
a maioria necessária para aprovar maté-
fias constitucionais passa a ser calculada 
íobre um número de 449 constituintes. Ou 
fceja, o total de 559 menos os 100 suspensos, 
independentemente de seus suplentes te­
rem ou não assumido. 

O deputado Victor Faccioni destacou 
que a simples convocação dos suplentes 
não assegura o aceleramento das votações, 
jporque muitas vezes o suplente pode demo­
rar alguns dias para assumir, ou mesmo 
p.ão comparecer às sessões. "O que nós pre­
cisamos é acabar com a possibilidade de os 
ausentes continuarem influindo, com a sua 
ausência, nas deliberações da Constituin­
te", afirmou. 

Para o deputado gaúcho, o principal 
tnotivo da falta de quórum na Constituinte 
p a estratégia dos grupos ligados ao Palácio 
do Planalto, que desejariam retardar ao 
máximo a elaboração da nova Carta. "Eles 
tjuerem com isso evitar a realização das 
eleições municipais marcadas para 15 de 
Novembro", acusou Victor Faccioni. 

A necessária regulamentação das elei­
ções pode ser feita pela própria Justiça 
eleitoral, se houver tempo hábil entre a 

romulgação da nova Constituição e data 
o pleito; ou pela própria Constituinte, 

através das disposições transitórias — o 
Último capítulo a ser votado. Faccioni re-
jceia que essas duas alternativas sejam in­
viabilizadas, levando à prorrogação dos 
friandatos de prefeitos e vereadores. 

O deputado José Thomaz Nono (PFL-
jAL) concorda com Faccioni. E o líder do 
PDS, deputado Amaral Neto (RJ) foi taxati­
vo: "Para o PDS, que tem raras prefeituras 
îo Pais, as eleições são inadiáveis. Não 

vamos perder a chance de voltar a crescer, 
aproveitando que o PMDB está em baixa". 
< "Já é tempo de todos no Brasil se acos-
jtumarem a cumprir a lei", declarou o mi­
nistro da Justiça, Paulo Brossard, que disse 
não admitir a prorrogação do mandato dos 

tuais prefeitos. 
Cálculos do PMDB indicam que há um 

rupo de 166 deputados do partido que se 
ndidatarão a prefeito e forniam um bloco 
lido contrário à prorrogação, juntamente 

om os partidos de esquerda e outras pe-
enas agremiações. 


